EXMO. SR. DR. JUIZ DA VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO-SP

FULANO DE TAL, brasileiro, solteiro, nascido em …, RG nº … SSP/SP, CPF/MF nº …, CTPS nº …, série …, residente e domiciliado em São Paulo-SP, Rua …, CEP …, considerando que, além de ser mera faculdade a conciliação prévia, o sindicato da categoria desconstituiu respectivas CCPs desde … vem, respeitosamente, com fulcro nos arts. 5º, V, X, 7º, XXVIII, 114, I, VI, IX, da CF, e art. 840 da CLT, por seu advogado, propor AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DO TRABALHO – rito ordinário – em face do CONSÓRCIO B, CNPJ … (formado pelas empresas C, D, e E), com sede na Rua …, CEP …, São Paulo-SP, conforme segue:

I – DOS FATOS E FUNDAMENTOS

O reclamante, conforme atesta a CTPS, foi contratado pelo Consórcio B, tratando-se de consórcio de sociedades. Com efeito, as empresas que o integram respondem solidariamente pelas obrigações oriundas do pacto laboral; primeiro, porque, em se tratando de direitos humanos fundamentais, por força dos arts. 932, III, e 942, do Código Civil, c/c art. 8º da Convenção 167 da OIT, respondem solidariamente todas as pessoas jurídicas envolvidas na consecução dos serviços do empregado; segundo, por aplicação analógica do art. 25-A, §§ 2º e 3º, da Lei nº 10.256, de 9 de julho de 2001.

O reclamante foi admitido em 11/10/2005, na função de servente, para laborar em canteiro de obras, na ampliação da Av. ....., próximo à ......, São Paulo, Capital, percebendo última remuneração de R$ 000,00 mensais.

Sofreu acidente do trabalho em 07/01/2006, afastando-se de suas atividades profissionais em 08/01/2006, por incapacidade laborativa.

DO ACIDENTE DO TRABALHO

Em 07/01/2006, executando atividades laborais, em canteiro de obras do reclamado, sofreu acidente, caindo sobre seu ombro painel metálico causando luxação no ombro direito. Por determinação do encarregado, Sr. Sicrano, o obreiro desmontava peça que possuía vários painéis metálicos, transportando-os para outro local. Ao manipulá-los, um dos painéis acabou caindo e ricocheteando em seu ombro, causando-lhe luxação e instabilidade nas respectivas articulações.

DA AÇÃO ACIDENTÁRIA INTENTADA EM FACE DO INSS

Caracterizado acidente do trabalho, o reclamado emitiu CAT e pagou ao obreiro primeiros quinze dias do afastamento. Mas, por questões cadastrais relativas ao Consórcio, o INSS, embora tenha realizado perícia e constatado incapacidade laborativa, indeferiu pedido do auxílio-doença acidentário, sob a alegação de que “não foi reconhecido direito ao benefício por não ter sido comprovada a qualidade de segurado”.

Somente mediante ação judicial acidentária, proposta em face do INSS, reconheceu a D. Justiça Estadual desta Comarca direito do reclamante receber auxílio-doença acidentário, benefício somente restabelecido em outubro/07.

Na realidade, o obreiro, desde o acidente do trabalho, ficou sem receber benefício acidentário (por 1 ano e 10 meses), só restabelecido após a r. sentença proferida no processo supramencionado.

DA PERÍCIA REALIZADA NA AÇÃO ACIDENTÁRIA E CONSTATAÇÃO DE INCAPACIDADE LABORATIVA

Conforme perícia realizada na ação acidentária, constou do respectivo laudo, documentos ora anexos, que

“O autor apresenta instabilidade de ombro direito decorrente de acidente tipo reconhecido pela instituição ré. A instabilidade impede que o autor exerça suas funções habituais. Existe indicação cirúrgica nesse caso. A incapacidade definitiva pode ser analisada após a cirurgia. O autor deve ser afastado acidentariamente para tratamento. Caso se considere que a legislação não obriga a realização de tratamento cirúrgico, a incapacidade e redução da capacidade laborativa devem ser consideradas como permanentes.”

“...O exame físico mostra que a articulação está muito instável, com grande risco de recorrência de luxação. A ultrassonografia de fls 101 mostra deformidade de Hill Sacks. Essa deformidade é um sinal de impacto na cabeça do úmero indicativo de luxação de alta energia e indica alto risco de recorrência. Neste caso existe indicação cirúrgica. Sem a cirurgia autor não tem condições de exercer suas funções habituais e nenhuma outra que exija movimentação ou realização de esforços mínimos de membro superior direito. O autor deve ser afastado acidentariamente desde alta de abril de 2006 para tratamento e realização de cirurgia.”

Assim, independentemente de lesão definitiva, o reclamante está acometido de incapacidade laborativa temporária, desde a ocorrência do acidente, em 07/01/2006, com benefício somente restabelecido por ordem judicial, conforme r. sentença (cópia anexa).

II - RESPONSABILIDADE CIVIL PELO ACIDENTE

Em razão do acidente, o reclamante, como verificado na perícia realizada na ação acidentária, em 20/09/06, sofreu seqüelas nos ombros: luxação recidivante, apresentando deformidade, com articulação bastante instável e grande risco de recorrência da luxação.

Está incapacitado para o trabalho, sem receber salários desde 07/01/06, o que já vai completando quase dois anos. É trabalhador jovem (21 anos), de origem humilde, necessitando do trabalho para sustento próprio e de sua família.

O agente, no caso de lesão à saúde, deve responder pelas despesas de tratamento e lucros cessantes, até fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido vier a sofrer (art. 949 do CC). Deveras, além das despesas médicas, o obreiro deve ser indenizado pelos lucros cessantes: remuneração que deveria receber não fosse o acidente.

E a responsabilidade do reclamado é objetiva, pois sua atividade é de risco (construção civil pesada), aplicando-se à hipótese teoria do risco prevista no art. 927, parágrafo único, do Código Civil. Deveras, a proteção da saúde do trabalhador está inserida no Direito Ambiental do Trabalho (arts. 7º, XVIII, 170, VI, 200, VIII, e 225, caput, da CF), respondendo o causador do dano, independentemente de culpa (art. 14, § 1º, L. 6.938/81).

Portanto, seja pelo risco de sua atividade, seja pela proteção ambiental do trabalho, deve o reclamado responder objetivamente pela lesão sofrida pelo reclamante, "in casu", danos materiais (incapacidade laborativa e depreciação física pela enfermidade em si). De qualquer forma, deve incidir na hipótese princípio da inversão do ônus da prova a favor da vítima, conforme art. art. 6º, VIII, do CDC.

DA REPARAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS

Conforme arts. 5º, V, X, e 7º, XXVIII, da CF, 927, 944, 949, 950, do CC, devida, "in casu", indenização pelos danos sofridos. A saber:

Indenização pela incapacidade temporária

Por redução de sua capacidade laborativa, parcial e temporária, seqüelas no ombro, o reclamante sofreu dano material (lucros cessantes e danos emergentes – art. 949, CC), inclusive no que se refere à remuneração não recebida no período de afastamento por acidente do trabalho, com reflexos de ordem pessoal, econômica e familiar, devendo ser indenizado na proporção do que receberia se estivesse trabalhando.

Faz jus, então, à indenização por lucros cessantes, cujo valor deve ser equivalente aos salários e respectivos décimos terceiros, vencidos e vincendos, desde a data do acidente (a partir do 16º dia de afastamento), até fim da convalescença, corrigidos por reajustes da categoria.

Para apuração dos salários deverá ser observada média remuneratória (salário base + adicionais, inclusive horas extras), conforme docs ora anexos. Diante do princípio "restitutio in integrum" previsto nos arts. 949 e 950 do CC, deverá o reclamado arcar com despesas médicas, vencidas e vincendas.

Indenização por incapacidade definitiva

Constou da perícia realizada na ação acidentária (documentação anexa) que: “pode-se considerar a redução da capacidade laborativa como definitiva”.

Disse, ainda, o expert que: “pode persistir instabilidade ou limitação de movimentos”. Efetivamente, acidente do trabalho causa depreciação da capacidade física para atos da vida comum (art. 950, parte final, do CC), isto é, redução patrimonial independentemente de voltar, ou não, ao trabalho, como, de fato, ocorreu no presente caso concreto.

Conquanto na hipótese vertente sejam incontroversos o acidente do trabalho e o nexo causal, a extensão do dano permanente deverá ser apurada por perícia, nesta demanda, o que, desde logo, se requer.

Nessas condições, a indenização pela incapacidade permanente deverá considerar recomposição do patrimônio ao mesmo patamar existente antes do acidente, pela lógica da equivalência matemática: 

Grau de incapacidade laborativa e depreciação patrimonial x salário x expectativa de sobrevida = indenização.

O grau de incapacidade laborativa e depreciação patrimonial respeitarão Tabela da SUSEP ou arts. 86 da L 8.213/91 e 104, I, II, III, e § 1º, do D 3.048/99, prevalecendo o mais benéfico; o salário corresponderá à média remuneratória corrigida por juros e correção monetária, além dos reajustes da categoria; a expectativa de sobrevida corresponderá ao lapso temporal entre a idade do obreiro na data do acidente e a idade de vida provável brasileira, conforme tabela do IBGE (art. 948, II, do CC, c/c art. 29,§§ 7º e 8º, da L 8.213/91).

Conforme art. 950, parágrafo único, do CC, c/c Enunciados 48 e 381 do Conselho da Justiça Federal, pede-se que a indenização por danos materiais seja paga de uma só vez, arbitrada nas mesmas condições da equivalência matemática supra, obedecendo, como parâmetros indenizatórios mínimos, extensão do dano (art. 944, do CC), possibilidade econômica do ofensor e a gravidade do lesão.

III - DOS HONORÁRIOS DE ADVOGADO

Os arts. 389 c/c 404 do CC são normas de Direito Material, aplicando-se ao devedor porque não pagou o que de direito, no modo, tempo e lugar, devendo a reclamada pagar 20% de honorários de advogado, sobre o valor da condenação.

Aliás, em razão da Súmula 234 do STF, nas ações acidentárias, pela sucumbência, são devidos honorários de advogado (no mesmo sentido o art. 5º da Instrução Normativa 27, do TST).

IV - DO PEDIDO

Nos termos e condições de toda a fundamentação supra, pede e requer o que segue: 

A) Pela incapacidade temporária, indenização por danos materiais, considerando lucros cessantes (art. 949, do CC), equivalentes aos salários e décimos terceiros, vencidos e vincendos, desde a data do acidente, até fim da convalescença, corrigidos pelos reajustes da categoria, devendo ser arbitrada e paga de uma só vez (art. 950, parágrafo único, do CC);

B) Indenização por despesas médicas (art. 949, do CC), vencidas e vincendas, até final da convalescença, a ser apurada por artigos de liqüidação;

C) Por incapacidade permanente (art. 950, do CC), a ser apurada por perícia, indenização por danos materiais, levando em conta a extensão do dano (grau de incapacidade, depreciação patrimonial e expectativa de vida), devendo ser arbitrada e paga de uma só vez;

D) Honorários de advogado apurados por artigos de liqüidação;

Os títulos supra devem ser acrescidos de juros e correção monetária, esta que, nas indenizações por danos materiais, deve ser considerada a partir da data do primeiro afastamento;

Requer benefícios da Justiça Gratuita, por ser pessoa pobre, na acepção jurídica do termo (declaração anexa), bem como inversão do ônus da prova a favor da reclamante, considerando sua hipossuficiência econômica e técnica, por força do art. 6º, VIII, do CDC. 

Havendo inadimplência do consórcio reclamado deverão as empresas que o compõem responder solidariamente pelos títulos ora pleiteados (art. 25-A, §§ 2º e 3º, da Lei nº 10.256, de 9 de julho de 2001).

Devendo o reclamado juntar documentos necessários ao esclarecimento do feito, sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos ora alegados (art. 359, CPC), protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, depoimento pessoal do reclamado, sob pena de confissão, testemunhas, novos documentos, realização de PERÍCIA para apuração da incapacidade permanente e extensão do dano.

Pede citação do reclamado para, querendo, defender-se, sob pena de revelia e confissão, seguindo o feito até final, cuja sentença deverá concluir pela total procedência da ação, condenando-se, pois, o reclamado ao pagamento do pedido supra, compensando-se valores eventualmente percebidos pelo reclamante.

A apuração do "quantum debeatur" dar-se-á na liqüidação de sentença, dando-se à presente, conforme artigo 2º, da Lei 5584/70, apenas para efeitos de alçada, o valor de R$ .............(..................................reais).

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, … 

p.p. 

..................... 

OAB .................... 

a) não respondemos a consultas; 

b) não analisamos situações jurídicas particulares.

